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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO


PROJETO DE LEI Nº 36/2010

EXMA. SRA. PRESIDENTE



Encaminho à apreciação dessa câmara de Vereadores o incluso projeto de lei que “ dispõe sobre a repressão da prática de assédio moral no âmbito da administração pública  direta e indireta e dá providências  correlatas.”



O referido projeto tem por finalidade coibir o assédio moral no âmbito da Administração Pública assegurando medidas gerais de proteção aos servidores vítimas de tais agressões à dignidade humana.



Segundo definição doutrinária, o assédio moral é a “ exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de duas funções, sendo mais comuns em ralações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de longa duração , de um ou mais  subordinado(s),  desestabilizado a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização forçando-o a desistir do emprego”



Caracteriza-se pela “degradação deliberada das condições de trabalho em que prevalecem atitudes e condutas negativas dos chefes em relação e seus subordinados, constituindo uma experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e emocionais para o trabalhador e a organização. A vítima  escolhida é isolada do grupo sem explicações, passando  a ser hostilizada, ridicularizada,inferiorizada , culpabilizada e desacreditada  diante dos pares. Estes, por medo de desemprego e a vergonha  de serem  também humilhados associado ao estímulo constante à competitividade, rompem os laços afetivos com a vítima e, freqüentemente , reproduzem a reatualizam  ações e atos do agressor no ambiente de trabalho,instaurando o ‘pacto  da tolerância e do silêncio` no coletivo, enquanto a vítima vai gradativamente se desestabilizando e fragilizando  , ` perdendo` sua auto-estima”.



O assédio moral degrada as relações de trabalho, sendo os servidores vitimados, mais suscetíveis ao stress do que os que trabalham em ambiente adequado em que sejam respeitados. O stress causado pode gerar outras doenças e representa um risco para saúde.



Assim, é necessário combater o assédio moral que tem conseqüências devastadoras para a saúde física e psíquica do servidor, que deve se sentir importunado com a conduta tanto de superiores hierárquicos como de colegas, pois afeta a sua vida familiar , social e profissional, resultando, inclusive, em ausências ao trabalho.



O comportamento deve ser contínuo,  pois é óbvio que apenas uma brincadeira não configura o assédio . O stress causado por esse tipo de comportamento depende da sua repetição .



Certo que Vossas Excelências aprovação este projeto, para o desenvolvimento do ambiente de trabalho do servidor público de Valinhos, aproveitamos o ensejo para significar a V.Excia. e Nobres vereadores, os nossos protestos de estima, consideração e respeito .





Atenciosamente





LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVIRA







Vereador

PROJETO DE LEI       / 2010







DISPÕE SOBRE A REPRESSÃO DA 







PRÁTICA DE ASSÉDIO MORAL NO






    
ÂMBITO DEA ADMINISTRAÇÃO PÚ-







BLICA DIRETA E DA INDIRETA E DÁ







PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.


Artigo 1º .)  - Fica vedado o assédio moral no âmbito da Administração Pública Municipal direta  e indireta, ou no exercício de atos correlatos, por agentes políticos e servidores públicos, que submeta o Servidor Público Municipal a situação que propicie violação da sua dignidade, subjetividade ou que o sujeite a condições de trabalho humilhante, degradante ou incompatível com sua condição de pessoa humana.


Parágrafo único – Equipara-se aos sujeitos ativos descritos no caput, aqueles que de qualquer forma exerçam autoridade sobre o Servidor Público Municipal.


Artigo 2º .)  - Para os fins do disposto na presente lei, considera-se assédio moral toda ação , omissão , ordem, escrito, palavra ou gesto, praticado de modo direto, indireto ou subliminar, continuadamente, dentro ou fora da repartição pública, mas, em razão do serviço, pelos Agentes ou Servidores descritos no artigo 1º contra Servidor Público Municipal subordinado ou não, que abusando da autoridade que lhe confere suas funções , com o objetivo ou efeito de atingir-lhe a paz , auto-estima ou a capacidade pessoal de realizar a sua função de forma condizente com interesse público. 


§ 1º .)  - Considera-se , dentre  outras condutas, para efeito do caput deste artigo:

I- punições ilegítimas,sobremaneira quando claramente adotadas, com o fim de prejudicar o servidor em sua carreira , benefícios do cargo ou estabilidade;

II- transferir do local da prestação do serviço o servidor, em desrespeito ao interesse do serviço.

III- Designar para o exercício de funções triviais o servidor exercente de funções técnicas , especializadas ou que de qualquer forma exijam treinamento e conhecimentos específicos;

IV- Determinar o cumprimento de atribuições estranhas ou incompatíveis com o cargo que o Servidor Público Municipal ocupa;

V- Determinar ao servidor o cumprimento de atribuições , sabedor de que não tem ele condição de delas desincumbir-se , seja por questões  de ordem pessoal ou por serem inexeqüíveis ;

VI- Apropiar-se  do crédito de idéias,  proposições e trabalhos do servidor;

VII- Oprimir, coagir ou cercear o servidor no tocante ao direito de opinião  e de critica exercido na forma prevista no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de  Valinhos, bem como ,por seu posicionamento ideológico, político ou partidário, na forma  da Constituição Federal;

§ 2º .)-   Considera-se ,igualmente assédio moral a ação , omissão , ordem,escrito, palavra ou gesto que aplique em;

I- desprezo, humilhação ou ignorância ao servidor, que visem a isolá-lo do contato ou do convívio com seus superiores hierárquicos ou demais servidores, sujeitando-o a receber informações , atribuições tarefas e outras atividades somente através de  terceiros , bem como, a letargia propositada tendente a subutilizar o efetivo exercício do cargo;

II- exposição do servidor a efeitos físicos, mentais ou morais impróprios , em prejuízo do seu desenvolvimento;

III- divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como na prática de críticas reiteradas ou na subestimação de esforços , que atinjam a dignidade do servidor; 
Artigo 3º .)  - O assédio moral praticado pelo agente,servidor ou qualquer pessoa que  exerça função de autoridade nos termos desta  Lei é considerado infração, punível da seguinte maneira :

I- advertência;

II- suspensão;

III- demissão;
§ 1º .) – Na aplicação  das penalidades acima , serão mensurados que dela provierem ao Servidor Público  Municipal  e ao usuário, a vontade do ofensor e os seus antecedentes funcionais..

§ 2º .)-  Todas as formas de penalidade descritas serão objeto de anotação na Folha Individual do Servidor responsável valendo para efeito de cômputo dos benefícios estatutários.

§ 3º .)  - A advertência será efetivada por escrito ,para os casos em que não houver reincidência e assim o recomendarem os antecedentes funcionais do infrator.

§ 4.) – A suspensão deverá ser aplicada em caso de reincidência ou quando os antecedentes funcionais o recomendarem, a primeira por 14(quinze) dias e a segunda por 30(trinta) dias.

§ 5º .) - A demissão será aplicada em caso de reincidência nas suspensões.


Artigo 4º.)-As penalidades de que  trata o artigo anterior, serão precedidas  de processo  administrativo que assegurará a estrita observância   do contraditório e da ampla defesa, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Valinhos.


Parágrafo único- O processo de que cuida o caput terá início de oficio ou por provocação  de assediado.


Artigo 5º .)-Nenhum Servidor Público Municipal poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento por haver testemunhado as atitudes de que trata esta Lei ou mesmo por havê-las relatado a quem de direito.


Artigo 6º .)  - Considera-se dever de todos os agentes e servidores a adoção de providências tendentes a prevenir o assédio  moral, constituindo omissão nos termos do artigo 2 º da presente Lei, a inobservância  deste imperativo.


Artigo 7º .)-  As despesas decorrentes com  a execução da presente Lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.


Artigo 8º .)- Poderá o poder  Executivo
regulamentar a presente Lei através de decreto.


Artigo 9º .) – Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data da sua publicação, revogadas as disposições  em contrário.




LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA






Vereador
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